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 DECRETO Nº 62.382, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal no Tribunal de Justiça, visando 
ao atendimento de Despesas com Pessoal e 
Encargos Sociais

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 21.062.132,00 

(Vinte e um milhões, sessenta e dois mil, cento e trinta e dois 
reais), suplementar ao orçamento do Tribunal de Justiça, obser-
vando-se as classificações Institucional, Econômica, Funcional e 
Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 61.802, de 14 de janeiro de 2016, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de dezembro de 2016
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de dezembro 

de 2016.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
03000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
03001 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
3 1 90 11 VENCIMENTOS E VANTAGENS
 FIXAS-PESSOAL CIVIL 1  21.062.132,00
 T O T A L 1  21.062.132,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
02.061.0303.4826 DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA   21.062.132,00
  1 1 21.062.132,00
 T O T A L   21.062.132,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
03000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
03001 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 1  2.458.063,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 -P. JURÍDICA 1  602.120,00
3 3 90 47 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
 E CONTRIBUTIVAS 1  17.830.689,00
3 3 90 50 SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA 1  170.900,00
3 3 90 92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 1  360,00
 T O T A L 1  21.062.132,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
02.061.0303.4826 DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA   20.617.118,00
  1 3 20.617.118,00
02.061.0303.6164 FUNCIONAMENTO CORREGEDORIA
 GERAL DA JU   56.280,00
  1 3 56.280,00
02.128.0303.4822 FUNCIONAMENTO ESCOLA
 PAULISTA DA MAGIS   385.807,00
  1 3 385.807,00
02.131.0303.6020 COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL   2.927,00
  1 3 2.927,00
 T O T A L   21.062.132,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
03000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 T O T A L 1 1 21.062.132,00
 DEZEMBRO   21.062.132,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
03000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 T O T A L 1 3 21.062.132,00
 DEZEMBRO   21.062.132,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16083 9º  III  21.062.132,00 21.062.132,00 0,00
TOTAL GERAL    21.062.132,00 21.062.132,00 0,00

 DECRETO Nº 62.383, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal no Tribunal de Justiça, visando 
ao atendimento de Despesas com Pessoal e 
Encargos Sociais

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 13.227.140,00 

(Treze milhões, duzentos e vinte e sete mil, cento e quarenta 
reais), suplementar ao orçamento do Tribunal de Justiça, obser-
vando-se as classificações Institucional, Econômica, Funcional e 
Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 61.802, de 14 de janeiro de 2016, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de dezembro de 2016
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de dezembro 

de 2016.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
03000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
03001 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
3 1 90 11 VENCIMENTOS E VANTAGENS
 FIXAS-PESSOAL CIVIL 1  13.227.140,00
 T O T A L 1  13.227.140,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
02.061.0303.4826 DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA   13.227.140,00
  1 1 13.227.140,00
 T O T A L   13.227.140,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
03000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
03001 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
3 3 90 50 SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA 1  13.227.140,00
 T O T A L 1  13.227.140,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
02.061.0303.4826 DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA   13.227.140,00
  1 3 13.227.140,00
 T O T A L   13.227.140,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
03000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 T O T A L 1 1 13.227.140,00
 DEZEMBRO   13.227.140,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
03000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 T O T A L 1 3 13.227.140,00
 DEZEMBRO   13.227.140,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16083 9º  III  13.227.140,00 13.227.140,00 0,00
TOTAL GERAL    13.227.140,00 13.227.140,00 0,00

 DECRETO Nº 62.384, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre abertura de crédito especial ao 
Orçamento Fiscal no Tribunal de Justiça Militar, 
visando ao atendimento de Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015, e em 
cumprimento à Lei Nº 16.335, de 14 de dezembro de 2016, que 
dispõe sobre a abertura do presente crédito especial;

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito especial no valor de R$ 

1.675.000,00 (Hum milhão, seiscentos e setenta e cinco mil 
reais), ao orçamento do Tribunal de Justiça Militar , observando-
-se as classificações Institucional, Econômica, Funcional e 
Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso II, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 61.802, de 14 de janeiro de 2016, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 14 de dezembro de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de dezembro de 2016
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de dezembro 

de 2016.

TABELA 1 INCLUSÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
06000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
06001 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 3  1.675.000,00
 T O T A L 3  1.675.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
02.061.0600.4832 DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA
 MILITAR   1.675.000,00
  3 4 1.675.000,00
 T O T A L   1.675.000,00

TABELA 2 INCLUSÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
06000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
 T O T A L 3 4 1.675.000,00
 DEZEMBRO   1.675.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16083 9º  I  1.675.000,00 1.675.000,00 0,00
TOTAL GERAL    1.675.000,00 1.675.000,00 0,00

 DECRETO Nº 62.385, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre a possibilidade de contribuintes que 
exercem a atividade de comércio varejista parce-
larem o ICMS devido pelas saídas de mercadorias 
promovidas em dezembro de 2016

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
Convênio ICMS-74/06, de 3 de agosto de 2006, e no artigo 59 
da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Os contribuintes que exercem a atividade de 

comércio varejista poderão recolher o Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS referente às saídas de mercadorias realiza-
das no mês de dezembro de 2016 em 2 (duas) parcelas mensais 
e consecutivas, com dispensa de juros e multas, desde que:

I - a primeira parcela seja recolhida até o dia 20 do mês de 
janeiro de 2017;

II - a segunda parcela seja recolhida até o dia 20 do mês 
de fevereiro de 2017.

§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se aos contribuintes 
que, em 31 de dezembro de 2016, tenham a sua atividade prin-

passado 50% (cinquenta por cento) do valor total das saídas 
internas realizadas pelo estabelecimento atacadista.

3 - no cálculo do valor das saídas internas a que se refere o 
item 2 deverão ser excluídos os valores relativos a:

a) operação cancelada;
b desconto incondicional concedido;
c) devolução;
d) doação;
e) brinde;
f) transferência de mercadoria para outro estabelecimento 

do mesmo titular.” (NR).
Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2017.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de dezembro de 2016
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de dezembro 

de 2016.
OFÍCIO GS-CAT Nº 377/2016
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta altera as condições para a utilização do benefício 
da redução da base de cálculo de que tratam os artigos 34 e 39 
do Anexo II do Regulamento do ICMS, relativamente às saídas 
internas realizadas por estabelecimentos atacadistas.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 Atos do Governador
 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHO DO GOVERNADOR, DE 27-12-
2016
No processo SEDPCD-163647-2016, sobre organização da 

Sociedade Civil: “À vista dos elementos de instrução constantes 
dos autos, notadamente da representação da Secretária dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência e do Parecer 573-2016, da 
Assessoria Jurídica do Gabinete do Procurador Geral do Estado, 
com fundamento na LF 13.019-2014, e no Dec. Est. 61.981-2016, 
autorizo a celebração de termo de fomento entre o Estado de 
São Paulo, por intermédio daquela Pasta, e o Comitê Paralímpico 
Brasileiro, tendo por objeto a transferência de recursos financei-
ros à organização da sociedade civil para pagamento de bolsas 
a atletas e atletas-guia selecionados para integrarem o Projeto 
Time São Paulo Paralímpico, observadas as normas legais e 
regulamentares incidentes na espécie e as recomendações do 
órgão jurídico.”

 Governo
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SG-68, de 27-12-2016
Concedendo, conferida pelo art. 23, XVIII, alínea “b”, do 

Dec. 52.833-2008 e nos termos do art. 202, da Lei 10.261-68 a 
Alessandra da Silva, RG 26.591.231-3, Oficial Administrativo, 
Ref. 1, Grau B, da EVNI, do SQC-III-QSG, a que se refere o art. 12, 
II, da LC 1080-2008, 2 anos de licença sem vencimentos, para 
tratar de interesses particulares.

 Despacho do Secretário, de 27-12-2016
No processo SS-1485-13, Vols. I ao III (SG-125.492-15), em 

que é interessado Instituto Sócrates Guanaes - ISG: “À vista 
dos elementos que instruem os presentes autos, com especial 
destaque para a representação formulada pelo Secretário da 
Saúde, e tendo presente, ainda, o Parecer 540-2016 da Con-
sultoria Jurídica da Secretaria de Governo, qualifico, com fun-
damento na LC 846-98, o Instituto Sócrates Guanaes - “ISG”, 
CNPJ 03.969.808/0001-70, como organização social da área da 
saúde, de modo a habilitá-lo à celebração de contrato de gestão 
com o Estado, por intermédio da citada Pasta, observadas, na 
oportunidade, as normas legais e regulamentares pertinentes.”

 CHEFIA DE GABINETE

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 27-12-2016
No protocolo 101694-2016, em que é interessado Depar-

tamento de Infraestrutura, sobre contratação de serviços de 
limpeza, Asseio e Conservação Predial: “Homologar nos termos 
do inc. VII e parágrafo único do art. 3º do Dec. 47.297-2002, 
o procedimento licitatório do Pregão Eletrônico 31-2015, bem 
como a adjudicação constante às fls. 0579, feito pelo Pregoeiro 
do item 1.”

 FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

 CHEFIA DE GABINETE

 Extrato de Termo de Aditamento ao Convênio
Processo FUSSESP: 86142/2015
Parecer AJG: 299/2015
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo e o Município de 
Catiguá, por meio de seu Fundo Social de Solidariedade.

Objeto: Primeiro Termo de Aditamento ao Convênio FUS-
SESP 05/2016 – Projeto “Padaria Artesanal”.

Cláusula Aditada: Cláusula Quarta – O prazo de vigência 
do ajuste, previsto no caput da Cláusula Quarta, fica prorrogado 
até a presente data, nos termos do cronograma de trabalho que, 
juntado à fl. 51 do Processo FUSSESP 86142/2015, integra o 
presente instrumento para todos os fins.

Ficam mantidas as cláusulas e disposições do Convênio 
original não alteradas pelo presente termo.

Data da Assinatura: 19-12-2016.
 Extrato de Termo de Aditamento ao Convênio
Objeto: Primeiro Termo de Aditamento ao Convênio FUS-

SESP 607/2015 - Processo FUSSESP 119704/2013, objetivando 

cipal enquadrada em um dos seguintes códigos da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE:

1 - 36006;
2 - 45307 (exceto 4530-7/01, 4530-7/02 e 4530-7/06);
3 - 45412 (exceto 4541-2/01 e 4541-2/02);
4 - 47113, 47121, 47130, 47211, 47229, 47237, 47245, 

47296, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 
47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 
47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47857 e 
47890.

§ 2° - O recolhimento do ICMS na forma prevista neste 
artigo é opcional, ficando facultado ao contribuinte efetuar o 
recolhimento integral do imposto no mês de janeiro de 2016, 
até a data estabelecida no Anexo IV do Regulamento do ICMS 
- RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

§ 3° - O contribuinte que deixar de efetuar o recolhimento 
de qualquer das parcelas até as datas previstas no "caput" ou 
efetuar o recolhimento em valores inferiores ao devido perderá 
o direito ao benefício, ficando os valores recolhidos sujeitos à 
imputação, nos termos do artigo 595 do Regulamento do ICMS 
- RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

Artigo 2º - O recolhimento de cada uma das parcelas 
previstas no artigo 1º deverá ser efetuado por meio de Guia de 
Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, observando-se o seguinte:

I - no campo 03 (Código de Receita), deverá ser consignado 
“046-2”;

II - no campo 07 (Referência), deverá ser consignado 
“12/2016”;

III - no campo 09 (Valor do Imposto), deverá ser indicado o 
valor correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do valor total 
do imposto devido.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de dezembro de 2016
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de dezembro 

de 2016.
OFÍCIO GS-CAT Nº 943/2016
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que possibilita aos contribuintes do comércio 
varejista recolherem, até fevereiro de 2017, o ICMS devido pelas 
saídas promovidas em dezembro de 2016.

A medida visa permitir que os contribuintes cuja atividade 
econômica principal esteja enquadrada nos códigos da CNAE 
indicados na minuta recolham, em 2 (duas) parcelas mensais e 
consecutivas, o imposto devido pelas saídas efetuadas no mês 
de dezembro de 2016.

Na prática, trata-se de mera postergação do prazo de ven-
cimento do imposto, ou seja, em vez de ser recolhido em janeiro 
de 2017, o ICMS devido poderá ser pago até o mês de fevereiro, 
por opção do contribuinte.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 62.386, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 170, IV, da Constituição Federal e no artigo 47, III, da 
Constituição Estadual,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam acrescentados, com a redação que se 

segue, os dispositivos adiante indicados ao artigo 34 do Anexo 
II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Cir-
culação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o item 4 ao § 4º:
“4 - quando se tratar de estabelecimento atacadista, as 

saídas internas por ele realizadas não sejam destinadas prepon-
derantemente ao varejo.” (NR);

II - o § 5º:
“§ 5º - Para fins de atendimento da condição prevista no 

item 4 do § 4º deverá ser observado o seguinte:
1 - tratando-se de exercício em que o estabelecimento ata-

cadista esteja iniciando suas atividades: a referida condição será 
considerada atendida se o estabelecimento tiver como CNAE 
principal o comércio atacadista;

2 - relativamente aos demais exercícios: a referida condição 
será considerada atendida se, no exercício imediatamente ante-
rior, o valor total das saídas internas a varejo não tenha ultra-
passado 50% (cinquenta por cento) do valor total das saídas 
internas realizadas pelo estabelecimento atacadista.

3 - no cálculo do valor das saídas internas a que se refere o 
item 2 deverão ser excluídos os valores relativos a:

a) operação cancelada;
b desconto incondicional concedido;
c) devolução;
d) doação;
e) brinde;
f) transferência de mercadoria para outro estabelecimento 

do mesmo titular.” (NR).
Artigo 2° - Ficam acrescentados, com a redação que se 

segue, os dispositivos adiante indicados ao artigo 39 do Anexo 
II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Cir-
culação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o item 4 ao § 4º:
“4 - quando se tratar de estabelecimento atacadista, as 

saídas internas por ele realizadas não sejam destinadas prepon-
derantemente ao varejo.” (NR);

II - o § 5º:
“§ 5º - Para fins de atendimento da condição prevista no 

item 4 do § 4º deverá ser observado o seguinte:
1 - tratando-se de exercício em que o estabelecimento ata-

cadista esteja iniciando suas atividades: a referida condição será 
considerada atendida se o estabelecimento tiver como CNAE 
principal o comércio atacadista;

2 - relativamente aos demais exercícios: a referida condição 
será considerada atendida se, no exercício imediatamente ante-
rior, o valor total das saídas internas a varejo não tenha ultra-
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